
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ APARECIDO DA SILVA
ADVOGADO : DANIELE CARVALHO DA SILVA - PR035056
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL DIRIGIDO AO STJ. JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL. ART. 14, § 4º, DA LEI 10.259/2001. AUSÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA ACERCA DO DIREITO MATERIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO QUE NÃO 
CONHECEU DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO A ELA DIRIGIDO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que não conheceu do Pedido 
de Uniformização de Interpretação de Lei Federal.
2. Nos termos do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001, caberá Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, quando a 
orientação acolhida pela Turma de Uniformização em questões de direito material 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça.
3. No caso dos autos, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, 
dirigido à TNU, sequer foi por ela conhecido, ao fundamento de que a 
divergência se refere à aplicação em concreto da prova, sendo, portanto, incabível 
conforme a Súmula 42/TNU: 'Não se conhece de incidente de uniformização que 
implique reexame de matéria de fato'.''.
4. Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2024 a 24/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, 
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
Brasília, 24 de abril de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CONHECEU DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO A ELA DIRIGIDO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que não conheceu do Pedido 
de Uniformização de Interpretação de Lei Federal.
2. Nos termos do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001, caberá Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, quando a 
orientação acolhida pela Turma de Uniformização em questões de direito material 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça.
3. No caso dos autos, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, 
dirigido à TNU, sequer foi por ela conhecido, ao fundamento de que a 
divergência se refere à aplicação em concreto da prova, sendo, portanto, incabível 
conforme a Súmula 42/TNU: 'Não se conhece de incidente de uniformização que 
implique reexame de matéria de fato'.''.
4. Agravo interno improvido. 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de minha 

lavra, ementada da seguinte forma:
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. TEMA DE DIREITO MATERIAL NÃO 
ANALISADO PELA TNU. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. INCIDENTE LIMINARMENTE INDEFERIDO.
 

Inicialmente, tratou-se pedido de uniformização de interpretação de lei 
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apresentado com fundamento no art. 14, §4º da Lei 10.2569/01, contra decisão 

colegiada da Turma Nacional de Uniformização – TNU (fls. 688-698), a qual entendeu 

ser inviável o pedido, que tem por objeto o reconhecimento de tempo rural e de tempo 

especial, ao entendimento de que a pretensão demanda reexame de matéria de fato, o 

que encontra óbice na Sumula 42 da TNU.

Inadmitido o pedido de uniformização na origem, houve a interposição de 

agravo.

Neste Tribunal, proferi decisão monocrática conforme ementa supratranscrita, 

entendendo ser incabível o pedido de uniformização, porquanto não houve análise de 

mérito pela TNU, de forma atender ao requisito do art. 14, §4º da Lei 10.259/01.

A parte agravante insiste que a decisão da TNU não dirimiu as teses conflitantes 

entre a Turma Recursal do Paraná e a jurisprudência do STJ, a qual não admitiu, para 

comprovação de tempo rural, certidões em nome dos genitores/irmão após o 

casamento, o que no seu entender contraria a jurisprudência do STJ; bem como exigiu 

habitualidade e permanência da exposição a agentes nocivos para reconhecer tempo 

especial de serviço, o que também seria contrariaria a jurisprudência do STJ.

É o breve e suficiente relatório.

 

 

VOTO

 

Não prosperam as razões da parte agravante.

Conforme expressamente fixado na decisão monocrática, dispõe o art. 14, § 4º, 

da Lei n. 10.259/2001 que o incidente de uniformização dirigido ao STJ somente é 

cabível contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de 

direito material, contrarie jurisprudência dominante do STJ. Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. DECISÃO 
DE MÉRITO. INEXISTÊNCIA. ART. 14, § 4º, DA LEI Nº 10.259/2001. 
PEDIDO NÃO CONHECIDO.
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1. Para que este Superior Tribunal de Justiça examine incidente de 
uniformização, mister que a Turma Nacional tenha contrariado súmula ou 
jurisprudência dominante acerca de questão de direito material, o que não 
ocorreu na espécie.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg na Pet 7.518/PR, Terceira Seção, Relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 6/9/2011)

No presente caso, o Pedido de Uniformização Nacional apresentado pela 

requerente sequer foi conhecido pela Turma Nacional de Uniformização, por entender 

que incide, no feito, o disposto na Súmula 42/TNU.

Assim, inexistente o necessário pronunciamento, pela Turma Nacional de 

Uniformização acerca do mérito da controvérsia, o que torna o presente incidente 

incognoscível.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO 
STJ. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ART. 14, § 4º, DA LEI 10.259/2001. 
AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ACERCA DO DIREITO MATERIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PREPARO RECURSAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO, QUE NÃO CONHECEU DO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO A ELA DIRIGIDO, COM BASE NA SÚMULA 43/TNU. 
QUESTÃO PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO DO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO 
STJ. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
04/04/2017, que não conheceu do presente Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei Federal.
II. Nos termos do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001, caberá Pedido 
de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, 
quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em 
questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça.
III. No caso dos autos, o Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei Federal, dirigido à TNU, sequer foi por ela 
conhecido, ao fundamento de que 'o tema controvertido trazido à 
apreciação permeia matéria de índole processual, qual seja, não 
atendimento a requisito extrínseco de admissibilidade, o que, à 
evidência, não é passível de perquirição nesta via. Veja-se, nessa 
toada, o teor da súmula 43 deste Colegiado Nacional: 'Não cabe 
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual''.
IV. Assim, como não houve pronunciamento, pela Turma Nacional de 
Uniformização, acerca do mérito da controvérsia posta no presente Pedido de 
Uniformização (direito do agravante à concessão do benefício da gratuidade 
de justiça), discutindo-se matéria processual, relativa a requisito extrínseco 
de admissibilidade recursal, não há, portanto, como conhecer da presente 
irresignação, à luz do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001. Nesse sentido os 
precedentes da Primeira Seção do STJ, em feitos análogos ao presente, nos 
quais se discutiu a mesma matéria, concluindo-se pelo não conhecimento do 
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Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, por inexistente 
decisão colegiada da Turma Nacional de Uniformização sobre a questão de 
direito material (AgInt no PUIL 301/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2017; AgInt no PUIL 
262/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/09/2017; AgInt no PUIL 285/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/08/2017).
V. A imposição de óbice intransponível, pela Turma Nacional de 
Uniformização, não tem o condão de autorizar a inauguração da via do Pedido 
de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, com o 
afastamento do referido óbice processual e o exame do mérito da demanda 
(direito do agravante à concessão do benefício da gratuidade de justiça), em 
face da expressa previsão legal, contida no caput do art. 14 da Lei 
10.259/2001.
VI. Agravo interno improvido"(STJ, AgInt no PUIL 286/RN, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/12/2017).

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 14, § 4o DA LEI 
10.259/2001 DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DA TNU. 
MATÉRIA PROCESSUAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 14, § 4o da Lei 10.259/2001, caberá pedido de 
uniformização de lei federal perante o Superior Tribunal de 
Justiça somente quando a decisão da Turma Nacional sobre 
questão de direito material estiver em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do STJ.
2. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido do 
cabimento do incidente somente na hipótese em que a matéria foi submetida 
à apreciação de órgão colegiado da Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência - TNU, sob pena de supressão de instância. Além do mais, o 
incidente somente é cabível para discutir questões de natureza material (e 
não de índole processual).
3. No caso em concreto, forçoso reconhecer que o pedido sub examine não 
reúne os requisitos mínimos de admissibilidade. Além de ser voltado contra 
decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente da Turma Nacional 
de Uniformização, a divergência suscitada é de natureza processual e diz 
respeito ao cabimento da impetração do mandado de segurança no caso em 
concreto.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL 1.523/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020)

 

 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. DIREITO MATERIAL NÃO APRECIADO NA ORIGEM. 
PEDIDO MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DA TNU. INADMISSIBILIDADE.
I - Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei e 
Jurisprudência apresentado, com fundamento no art. 14, §4°, da Lei n. 
10.259/2001, contra decisão do Presidente da Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais que negou seguimento ao 
incidente, com fundamento no art. 16, I, a, do RITNU.
II - Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 que o incidente de 
uniformização dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da 
Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de 
direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante 
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no STJ. Nesse sentido, confira-se o julgado: AgRg na Pet 7.549/PR, 
3ª Seção, Min. Og Fernandes, DJe de 8/4/2010.
III - No caso em comento, não houve decisão colegiada, mas tão somente 
decisão do Presidente da TNU, que conheceu do Agravo e Negou seguimento 
ao incidente, com fulcro no art. 16, inciso I, alínea "a" do RITNU, por incidir, 
no caso, a Súmula 43/TNU (Não cabe incidente de uniformização que verse 
sobre matéria processual).
IV - Considerando que o pedido de uniformização de jurisprudência somente 
é cabível de decisão do colegiado da Turma Nacional que tenha analisado o 
direito material, não há como conhecer do incidente, eis que se insurge contra 
decisão pautada em questão de direito processual, decidida 
monocraticamente. Nesse sentido: AgRg na Pet 7.549/PR, 3ª Seção, Min. Og 
Fernandes, DJe de 8/4/2010.
V - Agravo interno improvido.
(PUIL 1.146/AM, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/12/2019, DJe 17/12/2019)

 

 

Logo está correta a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.798 / PR
Número Registro: 2023/0353692-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003429720184047031

Sessão Virtual de 18/04/2024 a 24/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : LUIZ APARECIDO DA SILVA
ADVOGADO : DANIELE CARVALHO DA SILVA - PR035056
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ APARECIDO DA SILVA
ADVOGADO : DANIELE CARVALHO DA SILVA - PR035056
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria,
Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 25 de abril de 2024
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